(ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E TRIBUNAIS)
 


CONTRATO Nº _________/20XX



CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A IMPRENSA NACIONAL E _______________________, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO, POR MEIO DE ASSINATURA, DE EDIÇÕES ELETRÔNICAS DO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO.



O(A) ______________, com sede à(no) ______________, CEP___________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ____________________, doravante denominado(a) CONTRATANTE, neste ato representado(a) pelo(a) senhor(a) __________________, portador(a) do RG nº _____________ e do CPF nº ________________, nomeado(a) pela _____________(ato de nomeação), e a IMPRENSA NACIONAL, órgão específico, singular, integrante da estrutura regimental da Casa Civil da Presidência da República,  com sede no Setor de  Indústrias Gráficas,  Quadra 6,  Lote 800, Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob  o nº 04.196.645/0001-00, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Coordenador-Geral de Publicação e Divulgação, Alexandre Miranda Machado, brasileiro, solteiro, portador do RG nº 1.282.088-SSP/DF e do CPF nº 584.639.251-20, residente e domiciliado nesta capital, nomeado por meio da Portaria nº 93, de 12/4/2016, da Casa Civil da Presidência da República, e delegação de competência pela Portaria nº 143, de 27/6/2012, da Imprensa Nacional, resolvem celebrar o presente contrato, observando o que consta do processo nº _____________, elaborado em conformidade com o disposto no caput do artigo 25 da Lei nº 8.666, de 21/6/1993, e alterações posteriores, tem entre si justo e acordado o seguinte: 


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O Objeto do contrato é a prestação de serviços, pela CONTRATADA, de disponibilização, por meio de assinatura, de edições eletrônicas do Diário Oficial da União, Seções 1, 2 e 3, Edições Extras e Suplementos, quando houver. 


CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

A lavratura do presente contrato decorre da inexigibilidade de licitação, realizada com fundamento no caput do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993, por se tratar de contratação com órgão cuja competência é “publicar e divulgar atos oficiais da Administração Pública Federal”, conforme artigo 47 do Decreto nº 8.889, de 26/10/2016, combinado com o artigo 1º do Regimento Interno da Imprensa Nacional, aprovado pela Portaria nº 147, de 9/3/2006, e em cumprimento ao artigo 21, Inciso I, da Lei nº 8.666/1993.


CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS. 

Pelo fornecimento do objeto contratado, em conformidade com o disposto na Portaria nº 20, de 1º/2/2017, publicada no DOU de 3/2/2017, ficam estipulados os preços de assinatura dos Diários Oficiais, conforme tabela discriminada a seguir:

	ASSINATURA

	DIÁRIO OFICIAL (Completo)

	MENSAL

	Seção 1
	Seção 2
	Seção 3

	R$ 38,00
	R$ 38,00
	R$ 38,00

	TRIMESTRAL

	Seção 1
	Seção 2
	Seção 3

	R$ 113,00
	R$ 113,00
	R$ 113,00

	SEMESTRAL

	Seção 1
	Seção 2
	Seção 3

	R$ 226,00
	R$ 226,00
	R$ 226,00

	ANUAL

	Seção 1
	Seção 2
	Seção 3

	R$ 452,00
	R$ 452,00
	R$ 452,00




SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

Compreende-se como Diário Oficial Completo a disponibilização integral de todo o conteúdo do DOU, Seções 1, 2 e 3, Edições Extras e Suplementos, quando houver.


CLÁUSULA QUARTA - DA DISPONIBILIZAÇÃO

A disponibilização eletrônica dos Diários Oficiais, objeto do presente contrato, será efetuada diariamente pela Imprensa Nacional diretamente ao(à) CONTRATANTE, através de login e senha, informados após a efetivação da assinatura.


CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

O valor total das assinaturas objeto do presente contrato é de R$ ____________ (______________________________).

SUBCLÁUSULA ÚNICA

Na hipótese de reajuste do valor, isto se dará de acordo com a edição de uma nova portaria, ocasião em que o(a) CONTRATANTE passará a pagar novos valores, conforme estabelecido no ato normativo.


CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

A IMPRENSA NACIONAL apresentará a Nota Fiscal-Fatura, após realização dos serviços solicitados por meio de Nota de Empenho citada no presente contrato, e a quitação será por Guia de Recolhimento Único – GRU, em nome da FORNECEDORA, no valor total, conforme dados constantes da fatura ou por meio de Termo de Execução Descentralizada.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
 
O pagamento será efetuado dentro do prazo de vencimento estabelecido na fatura.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA

O não pagamento da fatura dentro de seu vencimento acarretará em suspensão dos serviços contratados, até que haja sua quitação, bem como inscrição no CADIN e BACEN.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, essa será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE.



CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - Caberá ao(à) CONTRATANTE:
1 – acompanhar, fiscalizar e conferir o fornecimento objeto do presente instrumento;
2 – observar para que durante toda a vigência do contrato seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas  para a contratação, conforme a Lei nº 8.666/93 e  alterações posteriores; 
3 – efetuar o pagamento pelos serviços prestados, de acordo com o estabelecido na Cláusula Sexta;
4 – informar à CONTRATADA os endereços eletrônicos, atualizando-os sempre que necessário; e

5 - não repassar a terceiros a senha e o login utilizados para acessar o sistema.

II - Caberá à CONTRATADA:
1 – disponibilizar diariamente (ao)à CONTRATANTE, por meio eletrônico e acessíveis, através de pastas específicas, os Diários Oficiais, de segunda à sexta-feira (exceto feriados), e respectivas Edições Extras e Suplementos, quando houver, como parte integrante da edição do dia;
2 – providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo(a) CONTRATANTE, quanto ao fornecimento do objeto contratado;
3 – prestar todos os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do(a) CONTRATANTE;
4 - 	informar ao(à) CONTRATANTE sobre eventuais atrasos na disponibilização dos Diários Oficiais Eletrônicos.


CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente deste contrato correrá no exercício de 20__, à conta da seguinte classificação:
                     - Atividade: ____________
                     - Elemento de Despesa: _3.3.90.39_____________
                     - Fonte: ______________
                     - Nota de Empenho nº: _________________
                     - Data: ____/____/____
                     - Valor Empenhado: R$ ________________
                     - Valor total/estimado: R$ _______________

                     Nos exercícios subsequentes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias que lhe forem destinadas, indicando-se, por meio de apostila, o crédito e empenho para sua cobertura.


CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Quando da execução dos serviços, caberá ao(à) CONTRATANTE diretamente, ou a quem vier a indicar, o direito de acompanhar e fiscalizar a fiel observância das disposições do presente contrato, conforme artigo 67 da Lei nº 8.666/1993. A cópia do ato que designar ou substituir o representante do(a) CONTRATANTE deverá obrigatoriamente ser juntada ao processo.


CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de _______ (  ) meses, conforme disposto no artigo 3º da Portaria nº 20, de 1º/2/2017, publicada no DOU de 3/2/2017.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O início da vigência contratual será a partir da data da efetivação da assinatura dos Diários Oficiais Eletrônicos, que ocorrerá após a comprovação do pagamento ou do envio da Nota de Empenho.


CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO

A rescisão deste contrato poderá ser:
1 – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/1993, notificando-se a CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou
2 – amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; ou
3 – judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
4 – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.


CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida deste contrato poderá ser dispensada, consoante disposto na Orientação Normativa nº 33/2011, da Advocacia-Geral da União, se providenciada a publicação do ato de inexigibilidade de licitação na Imprensa Oficial.


CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO

As partes elegem o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de XXXXXX- XX para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não possam ser dirimidas pela mediação administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
                    E, por estarem assim justas e acertadas, foi celebrado o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, perante três testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes assinado.


XXXXX, _____de ___________________ de 20XX.
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